
• 

r 

Mara AnicOafale jão Atilo 

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 rámo 
ASSESSOMA TECHICA DA MESA 	A,T.M. 

SISTEMA DE APOIO AO mocEsso LECISIATIVO 

1 PROMOVENTE: VEREADOR 
	

OSVALDO ENEAS 

1 
7 , 
	

1 
1 

1 
1 
	

1 

i 

•

, 

- 	1 

*  	 _s i_ 	_4 
1.E•MENT A: 	 1 
V 	 . 

1 	 Dispoe sobre obrigatoriedada 	de etiquetas 	 no.:: 	 I, 
1 	1 	 botijoes 	de 	gas com a marca 	do produto 	,endereço 	e 	 ! i 	. . telefone da empresas 	 a 	a 	n em *destaque, 	pra 	tedimento 
, 	; 	' 	• 	emergencial 	do consumidor, 	e 	da outras 	providencia. 	 : 

I 	I 	 . 

1 	x 	 :4 

, 

, 

PROJETO DE LEI 	 : 0:1.0340/1.997 DE 1997 
e 

34 	• 

1 
1 MATERIA LEOISLATIVA:. PL 

	
0J -0340/A997 DF PA/04/97 

E 

*- 
1.0DSERVACOE S: 

DtLint"4"  
CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislativo 

76626161001 4 944-65 

• 

. 	111111111111111111111111111 1111 11111 1111111 1111 1111111El 1111 11111111 	 AR0UIVADOO/ 

411/PÀ 
í. 	 .., 

UNE& '1SASE 	eá . eoilatx ................-  : 
! 	 , 	 Ckillel Rir' - 	I kiiilí.áMattimititute 	 : 

ãg 	E 	 'Í 	 1 	• 	 . M 
-: 

	

1 ,k  T 	,.., • , 	;: 	1,. 	.i  

, 	 2,1,1 (,, '-,- ; i; f .• • .., 	. : 	, 
■ 	. '' e• ,': ;, t. 	 1, • 	 .:. '.1.. ,L, 	 : 	 . y ,. . 	d.{ 	 • 	:• 	 i 	 '... 



CÂMARA MUNICIPA 

GABINETE VEREADOR OSVALDO ENÉAS 

SEÇÃO DE RLV.,:.)ÃO 

2 4 ABR 1997 

- CT. 10 - 

Sala das Sessões, em ,24 1997. 

VEREADOR OSVALDO ENÉAS 
LÍDER DO PRONA 

Oit 
PROJETO DE LEI No, C1-0340/15'97 

Dispõe sobre obrigatoriedade de etiquetas nos 
botijões de gás com a marca do produto, 
endereço e telefone da empresa, em 
destaque, para atendimento emergencial do 
consumidor. 

LIDO HOJE 
ÁS COMISSÕES DE: 

Tc  

24 UR 19 

" 11-157  

1 17.1-.41..d.r...rÉt4cno?.....C.."Vec.:-.1X0e). 

t-fiett çet, 

ot, 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOECRETA: 

Art. 1°. - Os depósitos de distribuição de gás engarrafado, ficam 
obrigadosa,fixar etiquetas bom a marca do produto, endereço e 
telefone da empresa, em destaque, nos botijões de gás/  para 
atendimento emergencial do consumidor e eventuais reclamações; 

Art. 2°. - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir de sua publicação; 

Art. 3°. - As despesas com a execução desta lei, correrão por 
conta de dotações orçamentarias próprias, suplementadas se 
necessário; 

Art. 4°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL D'A' 

GABINETE VEREADOR OSVALDO ENÉAS 

JUSTIFICATIVA 

• 	É uma forma dos consumidores evitarem dificuldades em 

solucionar eventuais problemas, como tem ocorrido em nosso município. 

Diante do exposto, peço aos Nobres Pares que apoiem esta 

idéia a fim de melhorar a vida da nossa população. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado co o folha n? 	O 

do processo n° 	
340 

de 19 	97 	07 	05 	97 
	 (a) 

Ao Senhor Asses-sor—C 	e, 

Sobre o as unto , nada c nsta: 

Em 07-05-9 

À Com de Cond. • justiça 

LUIZ AREIA "
D CARVALlí0 

Au. Teu. Lei Chefe - A. T. M. 

oJa wn 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 
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Folha n° 

N° . 

O funcionário 

■■■•■•••■•••••••••■•• 

do proc. 

de 19 '94-  

ff eâmara ArticOal 

PL 340/97 
16/04/99 

O Nobre Vereador Osvaldo Enéas apresentou projeto de lei que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos depósitos de distribuição de gás engarrafado fixarem, no botão, 
etiquetas com a marca do produto, endereço e telefone da empresa, visando o 
atendimento emergencial do consumidor e eventuais reclamações. 

Nos termos do artigo 22, XII, da Constituição Federal, compete privativamente à União 

1111 	legislar sobre jazidas,minas, outros recursos minerais e metalurgia. 

No entanto, em respeito ao seu peculiar interesse local, cabe ao Município suplementar 
a legislação federal, consoante dispõe o artigo 30, II, da Carta Magna. 

De fato, como afirma Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da Cidade. 
Esse policiamento estende-se a todas as atkidades e estabelecimentos urbanos, desde 
sua localização até sua Instalação e funcionamento" (Direito Municipal Brasileiro, 6° 
edição, Ed.Malheiros s  pág,370).. 

Observamos, também, que segundo o parágrafo 1° do artigo 55 do Código de Proteção 
do Consumidor (Lei Federal 8078/90) compete também aos Municípios a fiscalização e 
o controle da produção, industrialização e distribuição de produtos e serviços e o 
mercado de consumo, a fim de preservar a vida, a segurança, a informação e o bem-
estar do consumidor, baixando as normas que se roerem necessárias. 

Assim, concluímos que o Município detém competência legislativa suplementar na 
matéria. A propositura encontra amparo nos artigos 13, I e II; 37, "caput", e 160, II, III e 
IV, da Lei Orgânica do Município, bem como na Lei Federal n°8.078/90, art.55, §1°. 

Haverá necessidade de apresentar substitutivo, a fim de adequar a proposta à melhor 
técnica de elaboração legislativa. 

Raimundo Batista 	 Luiz Ed r o 	. Thiago 
Assessor Técnico III 	 Assessor Técnico Legislativo 
(Juro 	 Chefe Substituto 

-,---.pkímp10340-7 
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Robert Tripoli 
President da CCJ 
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
1.6  

' 1. 6 — O 1. 2 / 1. 9 9 9 

DÁ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0340/97. 

O Nobre Vereador Osvaldo Enéas apresentou projeto de lei que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos depósitos de distribuição de gás engarrafado fixarem, no 
botijão, etiquetas com a marca do produto, endereço e telefone da empresa, 
visando o atendimento emergencial do consumidor e eventuais reclamações. 
Nos termos do artigo 22, XII, da Constituição Federal, compete privativamente à 

• 	
União legislar sobre jazidas,minas, outros recursos minerais e metalurgia. 
No entanto, em respeito ao seu peculiar interesse local, cabe ao Município 
suplementar a legislação federal, consoante dispõe o artigo 30, II, da Carta 
Magna. 
De fato, como afirma Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da 
Cidade. Esse policiamento estende-se a todas as atividades e estabelecimentos 
urbanos, desde sua localização até sua instalação e funcionamento" (Direito 
Municipal Brasileiro, 6a edição, Ed.Malheiros, pág.370). 
Observamos, também, que segundo o parágrafo 10  do artigo 55 do Código de 
Proteção do Consumidor (Lei Federal 8078/90) compete também aos Municípios a 
fiscalização e o controle da produção, industrialização e distribuição de produtos 
e serviços e o mercado de consumo, a fim de preservar a vida, a segurança, a 
informação e o bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. 
Assim, concluímos que o Município detém competência legislativa suplementar na 
matéria. A propositura encontra amparo nos artigos 13, I e II; 37, "caput", e 160, II, 
III e IV, da Lei Orgânica do Município, bem como na Lei Federal n° 8.078/90, 
art.55, §1°. 
Por se tratar de matéria sujetia ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
PELA LEGALIADE 

Entretando, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° /97 AO PROJETO DE LEI N° /97. 

Dispõe sobre a colocação de etiquetas 
nos botijões de gás liquefeito de petróleo, 
e dá outras providências. 

j1s/p10340-7 * 
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Folha n° 	do proc. 

n° 	 '? 

Mânica 	. Paiva 
Ms¡st lie- dg Ott, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:  
Art. 1° - Os depósitos distribuidores de gás liquefeito de petróleo ficam obrigados 
a colocar nos botijões etiquetas indicando a marca do produto, endereço e telefone 
da empresa em destaque, visando o atendimento emergencial do consumidor e 
eventuais reclamações. 
Art. 2° - O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o infrator à penalidade 
de multa, correspondente a 150 (cento e cinqüenta) UFIR. 
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 20 (vinte) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 

• Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça ( ,1S (o (c't 1 

• 
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CALARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Juntadf Remo deu 	 nittflege4 
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Secretária da-  Comissão de Política Urbana, 
Metrapolitaaa e Meio Ambiente 

Dof.ftn,  CorníssId cfE 
Po'j 	C ran.', 

O 

Marlene o. cie Glivoirs 

Secretãrta 

Recebido na Comissão de 

Politica Urb. Mtrop.e Meio 
Ambiente 

EmIOLasj5:00 h. 

MARIAMALIA OsE V 	dN LLOS AUGUSTO 

	

Secretária da COM 33 	e P 	Ur b ana,  . o.,t,co 	N 
Metzepolltana e Melo Ambiente 

AO NOBRE VEREADOR 

PARA RELATAR 

Sala da Comi,

e Meio Ambiente. 
	

L. 

qDvt-Pre-j- 

Metropolitana 

/??  
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;;.7L 2IPAL DE 
16 - PAR 
16-1300/1999 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
340/97 

O Projeto de Lei n° 340/97, de autoria do nobre Vereador Osvaldo 

Enéas, torna obrigatória a colocação de etiquetas com a marca do produto, 

nome, endereço e telefone da empresa nos botijões de gás, para atendimento 

emergencial do consumidor. 

Justifica, o autor, a necessidade da medida preconizada como forma de 

evitar dificuldades para solucionar eventuais problemas com a utilização dos 

botijões. 

A identificação correta do produto e do fornecedor, bem como os 

serviços de informações e atendimento, são direitos do consumidor. O caso 

dos botijões de gás não pode ser diferente, devem conter, como propõe o 

projeto, todas as informações úteis ao usuário. 

Entretanto, o texto original e mesmo o substitutivo proposto pela 

Comissão de Constituição e Justiça, não deixa claro o nome de que empresa 

deve constar da etiqueta. Consultado o autor, preparamos um substitutivo que 

especifica que a etiqueta deve conter o nome da empresa distribuidora e do 

depósito responsável pela comercialização do botijão, quando não for 

fornecido diretamente pela distribuidora ao consumidor. 

Desta forma, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, analisando a propositura, considerou-a conveniente e meritória, 

portanto, seu parecer é favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo 

apresentado a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 340/97. 

Dispõe sobre a colocação de etiquetas 

nos botijões de gás liqüefeito de 

petróleo, e dá outras providências. 



Vereador 
Firesid 

Nomura 	 Vere dor Goulart 
Relator 

17 	RELCOM 
17-3106/1999 

"1"- 	 • r .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

4- 
Folha o'.  08  	do proc. 

i-9a 	de 199  
sAcRAIJLOz-og  

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - As distribuidoras e os depósitos que comercializam gás 

liqüefeito de petróleo ficam obrigados a colocar nos botijões etiquetas 

indicando a marca do produto, o nome da empresa distribuidora e do depósito 

representante, os respectivos endereços e telefones, em destaque, visando o 

atendimento emergencial do consumidor e eventuais reclamações. 

Art. 2° - O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o infrator à 

penalidade de multa, correspondente a 150 (cento e cinqüenta) UFIR. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 

20 (vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

• 	em  



aiveca 113a treti 
Lidei Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE. juntado nesta data '''" P"' DCtLYthly 

!riba e..05  	/1'1  S'S  a) 

Barreto 
Sectetário- RF. 11.069 

sob 

à, Douta Comissão de .Trãnsiio .  
. 	.. 

4 I ransporte .e Atividade-  Ecõ ()mica. 

Em,  /g  /  /O  /  '9  

c-2-7zg 
Maria Tarem da Silva Bati 

Secretária da Comissão de Politica Urbatia, 
Metropolitana e Meio Ambiente 

Recebido na Comissao ae 
Trãnsito. Transporte 
e Atividade EconômiQa. 

Em42/ 	 às  Ha2h  

r\c, nobre Vereador 	libei-17 -&/ 	  2E0Q/2 Á 
para relatar. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte 
At idade condrnica. 

 

PRESIDENTE 



CÂMARA MUNICIPA L 15E 

t.t1 

, F_H•vit  

- PAR DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
i6-i5i8/i9 99  

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 340/97 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Osvaldo Enéas, 

obrigar os depósitos de distribuição de gás engarrafado a afixar etiquetas com a marca do 

produto, endereço e telefone da empresa, em destaque, nos botijões de gás, para 

atendimento emergencial do consumidor e eventuais reclamações. 

De acordo com a justificativa, é uma forma dos consumidores evitarem dificuldades 

em solucionar eventuais problemas. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à propositura, 

objetivando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

substitutivo à propositura, objetivando especificar que a etiqueta deve conter o nome da 

empresa distribuidora e do depósito responsável pela comercialização do botijão, quando 

não for fornecido diretamente pela distribuidora ao consumidor. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, argumentamos que a iniciativa 

vem ao encontro da defesa dos interesses dos consumidores dos botijões, os quais têm 

todo direito à informação concernente à origem dos mesmos. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo citado. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 03) 4 1193 

17 - RELCOM 

17-5064/1999 



Recebido na Comissão de 

./. Fi/ a7as e Orçamento 

rn41 	 ht 

..2-cf)-12 

Prestdent4 

(À) 4 

aros.*  

À Douta ComisGão de 
Finançgs e Orçamento 

Erndit .... 	.. 

110101" • 
• 

• -•• RF. lin69 

Pprv 	er rta 01 

Wt" 	e'CiaUt(. 

Selo a Comissão de Finanças e Orçamenta 

::,%4IVL4RA MliNtetpk 
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Presidente - 

Relator 	_ 

17 - RELCOM 
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Folha n° ,  10  a  do proc. 
n" 	340  de  9(' 	p 'ti ti E.. i C) tj 	": ":) C- • • 

1, i 

Assist Téc. de Dir. IV 
Mônica 	Paiva 	li  ,P 1 /, 0 . . f2'.9 I ..-  

CÂMARA MUNICIPAL '  DE SÃO PAULO . 	, 
L--16.:- PAR 

16-0262/2000 
, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 

PROJETO DE LEI Ng 340/97 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Osvaldo Enéas, visa obrigar os depósitos de distribuição de gás 

engarrafado a colocar etiquetas nos botijões de gás com a marca do 

110 produto, endereço e telefone da empresa em destaque, para 

atendimento emergencial do consumidor e eventuais reclamações. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou .  

substitutivo visando -adequar a proposta a uma melhor técnica de 

elaboração legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, por sua vez, ofereceu outro substitutivo, que obriga a 

colocar nos botijões etiquetas identificando não só , a empresas 

distribuidora, mas também os depósitos representantes. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos 

do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, porquanto 

as ,despesas para sua execução correrão por conta de dotações 

dei orçamentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  
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COuf 	J .4r 	44,  
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s 
Assistent .Tée: Dir. IV 

egs 3  ,2 .. ... 

MÔNICA A. PAIVA 
Assistente Téc. Dir. IV 

RECEBIDO EU LEG. 
23/ 3 	/02 000 

À 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E M.AMBIENTE (p/reunião conjunta) 

Para as devidas providencias, tendo em yista:o-pãrecer.faivraverda, Ciin.&.Tr5risito 

ao Subst. da Com. P.Urb. e o parecer favorável da Com. de Finan ças ao Subst. 

da Com. de Justiça. 
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22-05-2000 

ANDREONI 

Chefe de Seção Técnica 

, juncado -- 	. nesta nato l ocurnentc,___:" ... 	par,t1 de Informaçgle •unricado ---- sob folha — n.• )) 
Em 629? / 62,7012 

Assletente Técnico 
de Otrecão III 



(a) ,V7'0  de  do processo na 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

- Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

Maria Tereza da Silva Berti 
Secretária da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambienta 

Ao DT-94, 

Nos termos do "caput" do art. 275 

do Regimento Interno desta Casa. 

Em 29 de dezembro de 2000. ("~ 
Secretário(a) 

Reg. n° / (2. 611 

Maria Tereza da Silva Berti 
Secretária da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiento 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado c/ 	 fls. 

Arquivo em 	oy - 01 - ,2)00  

BENVINDO ILNILO CARVaL140 
4198113%. "Irldavulas 

Rei. n.o 101 258 

O Func.° 

COO. 0233 
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